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Resenha de julgamento da sessão ordinária do Conselho Superior da Magistratura presidida pelo Excelentíssimo 
Senhor Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL, Vice-Presidente no exercício da Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul, em 31/1/2023.

N.º 066.164.0017/2022 - RECURSO ADMINISTRATIVO (Presidente Impedido)
Recorrente: JULIANA DE SOUZA ANTUNES RIBEIRO, Analista Judiciário lotada na comarca de Coronel Sapucaia
Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça 
Relator: Exmo. Sr. Des. Sideni Soncini Pimentel
Decisão: O Conselho Superior da Magistratura, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 

relator.
N.º 066.164.0028/2022 - RECURSO ADMINISTRATIVO (Presidente Impedido)
Recorrente: Des. DORIVAL RENATO PAVAN, Diretor-Geral da Escola Judicial do Estado de Mato Grosso do Sul (EJUD/MS)
Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
Relator: Exmo. Sr. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva
Decisão: O Conselho Superior da Magistratura, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
(a) Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL
Vice-Presidente no exercício da Presidência

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 1º de fevereiro de 2023.
Secretaria da Magistratura
(a) Bel. Christiane Padoa
Diretora da Secretaria da Magistratura

Secretaria de Gestão de Pessoas

Portarias baixadas pelo Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, no dia 1º.02.2023:

O Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 
no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Exonerar a partir de 1º.02.2023, MARCELO VENDAS RIGHETTI, matrícula nº 8810, Analista Judiciário, símbolo PJJU-1, da 
Secretaria do Tribunal de Justiça, do cargo em comissão de Diretor-Geral, símbolo PJDG-1, junto à Direção-Geral, da Secretaria 
do Tribunal de Justiça.

Nomear a partir de 1º.02.2023, KELE CRISTINA LEITE DE MELO, matrícula nº 6102, Analista Judiciária, símbolo PJJU-1, 
da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer em comissão o cargo de Diretora-Geral, símbolo PJDG-1, junto à Direção-
Geral, da Secretaria do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da exoneração, de Marcelo Vendas Righetti, considerando-a, na 
mesma data, exonerada do cargo em comissão de Diretora de Auditoria Interna, símbolo PJDS-1, junto à Auditoria Interna, da 
Secretaria do Tribunal de Justiça.

Nomear a partir de 1º.02.2023, HELOISE REZENDE DA SILVA, matrícula nº 17562, Técnica de Nível Superior, na Ocupação 
Analista Técnica-Contábil, na Especialidade Contabilidade, símbolo PJNS-1, da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer 
em comissão o cargo de Diretora de Auditoria Interna, símbolo PJDS-1, junto à Auditoria Interna, da Secretaria do Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da exoneração, de Kele Cristina Leite de Melo; considerando-a, na mesma data, dispensada da 
função de confiança de Coordenadora, símbolo PJF-6, junto à Coordenadoria de Controle e Acompanhamento da Gestão, da 
Auditoria Interna, da Secretaria do Tribunal de Justiça.

Designar a partir de 1º.02.2023, ANDERSON DA SILVA RODRIGUES, matrícula nº 20378, Técnico de Nível Superior, na 
Ocupação Analista Técnico-Contábil, na Especialidade Contabilidade, símbolo PJNS-1, da Secretaria do Tribunal de Justiça, 
para a função de confiança de Coordenador, símbolo PJFC-6, junto à Coordenadoria de Controle e Acompanhamento da Gestão, 
da Auditoria Interna, da Secretaria do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da dispensa, de Heloise Rezende da Silva. 

(Portaria nº 0155/2023)

Designar a partir de 1º.02.2023, LUCIANO CORREIA PEREIRA FILHO, matrícula nº 11362, Auxiliar Judiciário I, símbolo 
PJSA-1, da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer a função de confiança de Assessor Técnico Especializado, símbolo 
PJFC-3, junto à Assessoria de Segurança da Informação, da Presidência do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da 
dispensa, de Iana Kersia Torres Lalucci Farias; considerando-o, na mesma data, exonerado do cargo em comissão de Diretor 
de Secretaria, símbolo PJDS-1, junto à Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal de Justiça.

Nomear a partir de 1º.02.2023, LIRIANE APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA, matrícula nº 7275, Técnica de Nível Superior, 
na Ocupação Analista de Sistemas Computacionais, na Especialidade Analista de Sistema, símbolo PJNS-1, da Secretaria 
do Tribunal de Justiça, para exercer em comissão o cargo de Diretora de Secretaria, símbolo PJDS-1, junto à Secretaria de 
Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da exoneração, de Luciano Correia Pereira 
Filho; considerando-a, na mesma data, dispensada da função de confiança de Diretora de Departamento, símbolo PJFC-1, 
junto ao Departamento de Sistemas Jurisdicionais, da Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal de 
Justiça.

Designar a partir de 1º.02.2023, RODRIGO HIROYUKI KANEZAKI, matrícula nº 13492, Técnico de Nível Superior, na 
Ocupação Analista de Sistemas Computacionais, na Especialidade Analista de Suporte de TI, símbolo PJNS-1, da Secretaria do 
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RECEITAS - FONTE: 500 PREVISÃO
ANUAL (R$)

PREVISÃO
BIMESTRAL (R$)

Impostos 10.588.148.500,00 1.764.691.400,00

Transferências decorrentes de participação na Receita da União 1.382.800.300,00 230.466.700,00

Outras Receitas 51.874.800,00 8.645.800,00

TOTAL 12.022.823.600,00 2.003.803.900,00

DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 015/2023, DE 26 DE JANEIRO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) que 
menciona e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere 
o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, 
de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Campo Grande, 26 de janeiro de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 015/2023, DE 26 DE JANEIRO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C

E
S
F

G
N
D

F
O
N

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

05101.02.061.0003.2050 F
Gestão e Operacionalização do TJMS

1 3 2700 24.682,09 0,00
SUBTOTAL 2700 24.682,09 0,00
FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS

FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS 

05901.02.061.0003.1057 F
Gestão e operacionalização do Plano Estratégico do PJMS 

3 3 1760 0,00 3.169.451,00
3 4 1760 3.169.451,00 0,00

05901.02.061.0003.1058 F
Instalação de sistema de energia solar fotovoltaica

3 3 1759 150.000,00 0,00
3 4 1759 0,00 150.000,00

SUBTOTAL 1760 3.169.451,00 3.169.451,00
SUBTOTAL 1759 150.000,00 150.000,00
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FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS

FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS 

11901.04.123.2041.3017 F
Gestão Fazendária e Transparência Fiscal

3 4 1799 0,00 1.482.000,00
11901.04.123.2041.3019 F
Administração Financeira e Gasto Público 

1 4 2754 4.736.000,00 0,00
3 4 1799 1.482.000,00 0,00

SUBTOTAL 1799 1.482.000,00 1.482.000,00
SUBTOTAL 2754 4.736.000,00 0,00
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
15101.03.846.0901.9001 F
Cumprimento de Sentenças Judiciais

3 1 1500 0,00 26.300.000,00
3 3 1500 26.300.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 26.300.000,00 26.300.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
29101.12.361.2046.4088 F
Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento do 
ensino fundamental 

1 1 2569 2.152.569,78 0,00
29101.12.362.2046.4089 F
Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento de 
ensino médio.

1 1 2540 8.227.181,26 0,00
29101.12.363.2046.4090 F

promovendo o acesso e a permanência dos estudantes nas 
unidades públicas de ensino técnico.

1 3 2569 5.066.913,32 0,00
SUBTOTAL 2569 7.219.483,10 0,00
SUBTOTAL 2540 8.227.181,26 0,00
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 

81101.08.244.0026.4636 S
Operacionalização e Gestão do Sistema Único da Assistência 
Social

2 3 1799 1.680.255,00 0,00
81101.08.364.2096.4638 S
Conceder benefício social ao acadêmico (a) universitário (a) e 
universitário indígena, por meio de bolsas universitárias

2 3 1799 400.000,00 0,00
SUBTOTAL 1799 2.080.255,00 0,00
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
81902.08.244.2096.4655 S
Ofertar Serviços Socioassistenciais de Proteção Social Especial 
Regionalizados

2 3 1799 228.000,00 0,00
SUBTOTAL 1799 228.000,00 0,00
AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA, ANIMAL E VEGETAL

AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA, ANIMAL E VEGETAL 
83205.20.122.0027.4712 F
Gestão e Operacionalização da IAGRO

3 1 1500 6.000.000,00 0,00
3 3 1799 5.000.000,00 0,00
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83205.20.609.2101.4714 F
Promoção, Manutenção e Recuperação da Saúde Animal, de seus 
Produtos e Subprodutos 

3 1 1500 0,00 6.000.000,00
3 1 1799 500,00 0,00
3 3 1799 0,00 5.000.500,00

SUBTOTAL 1500 6.000.000,00 6.000.000,00
SUBTOTAL 1799 5.000.500,00 5.000.500,00
FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

83207.19.571.2098.4726 F
Fomento aos Ambientes de Inovação do Estado de MS

3 3 1500 0,00 45.000,00
83207.19.573.2098.4732 F
Fomento de projetos e programas para discussão, divulgação, 
difusão e popularização de CT&I no Estado

3 3 1500 45.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 45.000,00 45.000,00
FUNDAÇÃO DO TRABALHO DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDAÇÃO DO TRABALHO DE MATO GROSSO DO SUL 
83208.11.843.0905.9036 F
Parcelamento de Dívida com o INSS e Outros da FUNTRAB

3 2 1500 0,00 30.000,00
3 6 1500 30.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 30.000,00 30.000,00
FUNDO ESTADUAL DO TRABALHO DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDO ESTADUAL DO TRABALHO DE MATO GROSSO DO SUL 
83906.11.334.2096.4750 S

1 3 2500 1.398.571,68 0,00
1 3 2714 5.588.683,11 0,00
1 4 2500 801.210,80 0,00

SUBTOTAL 2500 2.199.782,48 0,00
SUBTOTAL 2714 5.588.683,11 0,00
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, ESPORTE, CULTURA E 
CIDADANIA

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, ESPORTE, CULTURA E 
CIDADANIA 

85101.14.422.2104.4758 F
Políticas públicas para proteção, garantia, fortalecimento e 
ampliação dos direitos da população LGBT. 

3 1 1700 39.040,00 0,00
3 3 1700 0,00 39.040,00

SUBTOTAL 1700 39.040,00 39.040,00

TOTAL 1500 32.375.000,00 32.375.000,00
TOTAL 1700 39.040,00 39.040,00
TOTAL 1759 150.000,00 150.000,00
TOTAL 1760 3.169.451,00 3.169.451,00
TOTAL 1799 8.790.755,00 6.482.500,00
TOTAL 2500 2.199.782,48 0,00
TOTAL 2540 8.227.181,26 0,00
TOTAL 2569 7.219.483,10 0,00
TOTAL 2700 24.682,09 0,00
TOTAL 2714 5.588.683,11 0,00
TOTAL 2754 4.736.000,00 0,00
TOTAL GERAL 72.520.058,04 42.215.991,00

OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
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2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

DECRETO ESPECIAL

DECRETO “E” Nº 3, DE 26 DE JANEIRO DE 2023.

Declara de utilidade pública, para fins de constituição 
de Servidão Administrativa, a área do imóvel que 
menciona, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere o art. 89, 
inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto nos arts. 58 a 63 da Lei Estadual nº 273, de 
19 de outubro de 1981, e nas alíneas “h” e “i” do art. 5º e no art. 40 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de 
junho de 1941, e suas alterações,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de constituição de Servidão Administrativa, 
de exploração de extração de material (arenito), pela via administrativa ou judicial, destinada à implantação 
e à pavimentação da Rodovia MS-165, trecho Divisa Municipal Coronel Sapucaia-MS e Paranhos-MS – Entrº 
MS-295/MS-299, a área de terras medindo 49.679 m², pertencente à área rural do Município de Paranhos-MS, 
parte integrante do imóvel denominado Fazenda Triunfo, registrado na matrícula nº 3.953, Livro 02, do Registro 
de Imóveis da Comarca de Sete Quedas-MS, cuja propriedade dominial se encontra registrada em nome de 
Matheus Leonardo Gritti e de Isabela Cristina Gritti, ou na posse de quem de direito, descrita no parágrafo 
único deste artigo, conforme mapa, memorial descritivo e documentos constantes do Processo Administrativo nº 
57/006.578/2022.

Parágrafo único. A área de terras medindo 49.679 m², de que trata o caput deste artigo, tem a seguinte descrição: 
inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 1, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.301,11m; deste, 
segue confrontando com os seguintes azimutes e distâncias: 89º22’ e 20,00 m até o vértice 2, de coordenadas 
N 7.380.440,40m e E 656.321,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 3, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 
656.341,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 4, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.361,11m; 89º22’ 
e 20,00 m até o vértice 5, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.381,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 
6, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.401,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 7, de coordenadas N 
7.380.440,40m e E 656.421,11m; 89º22’ e 19,98 m até o vértice 8, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 
656.441,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 9, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.461,11m; 89º22’ e 
20,00 m até o vértice 10, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.481,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 
11, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.501,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 12, de coordenadas 
N 7.380.440,40m e E 656.521,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 13, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 
656.541,11m; 89º22’ e 20,00 m até o vértice 14, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.561,11m; 89º21’ e 
13,88 m até o vértice 15, de coordenadas N 7.380.440,40m e E 656.574,99m; 179º25’ e 20,00 m até o vértice 
16, de coordenadas N 7.380.420,40m e E 656.574,99m; 89º23’ e 20,00 m até o vértice 17, de coordenadas 
N 7.380.420,40m e E 656.594,99m; 89º23’ e 20,00 m até o vértice 18, de coordenadas N 7.380.420,40m e E 
656.614,99m; 89º24’ e 11,99 m até o vértice 19, de coordenadas N 7.380.420,40m e E 656.626,97m; 179º21’ 
e 20,00 m até o vértice 20, de coordenadas N 7.380.400,40m e E 656.626,97m; 179º25’ e 20,00 m até o vértice 
21, de coordenadas N 7.380.380,40m e E 656.626,97m;  89º23’ e 20,00 m até o vértice 22, de coordenadas 
N 7.380.380,40m e E 656.646,97m; 89º23’ e 20,00 m até o vértice 23, de coordenadas N 7.380.380,40m e E 
656.666,97m; 90º00’ e 2,61 m até o vértice 24, de coordenadas N 7.380.380,40m e E 656.669,57m; 179º25’ e 
20,00 m até o vértice 25, de coordenadas N 7.380.360,40m e E 656.669,57m; 179º21’ e 20,00 m até o vértice 
26, de coordenadas N 7.380.340,40m e E 656.669,57m; 89º23’ e 20,00 m até o vértice 27, de coordenadas 
N 7.380.340,40m e E 656.689,57m; 89º18’ e 15,10 m até o vértice 28, de coordenadas N 7.380.340,40m e E 
656.704,69m; 179º21’ e 20,03 m até o vértice 29, de coordenadas N 7.380.320,40m e E 656.704,69m; 179º21’ 
e 20,00 m até o vértice 30, de coordenadas N 7.380.300,40m e E 656.704,69m; 89º23’ e 20,00 m até o vértice 
31, de coordenadas N 7.380.300,40m e E 656.724,69m; 89º14’ e 9,27 m até o vértice 32, de coordenadas N 
7.380.300,40m e E 656.733,97m; 179º21’ e 20,03 m até o vértice 33, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 
656.733,97m; 269º23’ e 20,00 m até o vértice 34, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 656.713,97m; 269º23’ 
e 20,00 m até o vértice 35, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 656.693,97m; 269º23’ e 20,00 m até o vértice 
36, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 656.673,97m; 269º23’ e 20,00 m até o vértice 37, de coordenadas 
N 7.380.280,40m e E 656.653,97m; 269º23’ e 20,00 m até o vértice 38, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 
656.633,97m; 269º23’ e 20,00 m até o vértice 39, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 656.613,97m; 269º23’ 
e 20,00 m até o vértice 40, de coordenadas N 7.380.280,40m e E 656.593,97m; 269º23’ e 20,00 m até o vértice 
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 023/2023, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) que 
menciona e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere 
o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, 
de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Campo Grande, 10 de fevereiro de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 023/2023, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C

E
S
F

G
N
D

F
O
N

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

05101.02.061.0003.2050 F

Gestão e Operacionalização do TJMS

1 3 2700 300.000,00 0,00

SUBTOTAL 2700 300.000,00 0,00

FUNDO ESPECIAL DE APOIO E DESENVOLVIMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

FUNDO ESPECIAL DE APOIO E DESENVOLVIMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

07901.03.091.0005.2071 F

Modernização administrativa do Ministério Público 

1 3 2760 2.365.800,00 0,00

1 4 2760 8.375.000,00 0,00

07901.03.091.0005.2072 F

Infraestrutura do MPMS 

1 4 2760 5.259.000,00 0,00

SUBTOTAL 2760 15.999.800,00 0,00

FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS

FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS 

11901.04.123.2041.3017 F

Gestão Fazendária e Transparência Fiscal

1 4 2754 4.435.770,00 0,00

11901.04.123.2041.3018 F
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Administração Tributária e Contencioso Fiscal

1 4 2754 499.800,00 0,00

11901.04.123.2041.3019 F

Administração Financeira e Gasto Público 

1 4 2754 420.610,00 0,00

SUBTOTAL 2754 5.356.180,00 0,00

FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS

FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS 

27901.10.302.2043.4072 S

Atenção à Saúde de Forma Regionalizada.

1 3 2600 25.410.169,20 0,00

27901.10.303.2043.4071 S

Aperfeiçoamento da Assistência Hematológica e Hemoterápica.

1 3 2600 10.846.440,19 0,00

1 3 2659 2.450.532,46 0,00

27901.10.305.2043.4068 S

Ações de Vigilância em Saúde, Prevenção e controle de doenças 
e agravos à saúde. 

1 3 2600 608.803,76 0,00

27901.10.305.2043.4080 S

Desenvolvimento de Ações de Combate ao Coronavírus (COVID 
-19)

1 3 2602 191.648,00 0,00

27901.10.306.2043.4067 S

Aprimoramento das estratégias nutricionais de promoção à 
Saúde.

1 3 2799 4.256.533,00 0,00

SUBTOTAL 2600 36.865.413,15 0,00

SUBTOTAL 2659 2.450.532,46 0,00

SUBTOTAL 2602 191.648,00 0,00

SUBTOTAL 2799 4.256.533,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

29101.12.361.2046.4088 F

Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento do 
ensino fundamental 

1 3 2500 7.500.000,00 0,00

1 4 2500 27.500.000,00 0,00

29101.12.362.2046.4089 F

Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento de 
ensino médio.

1 3 2500 7.500.000,00 0,00

1 4 2500 7.500.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 50.000.000,00 0,00

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 
SUL 

29204.12.122.0012.4096 F

Manutenção e Operacionalização da UEMS 

1 3 2500 10.485.000,00 0,00

1 4 2500 1.007.500,00 0,00
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29204.12.364.2068.4099 F

Desenvolvimento da Graduação.

1 4 2500 2.800.000,00 0,00

29204.12.364.2068.4100 F

Educação a Distância.

1 3 2570 172.400,00 0,00

29204.12.571.2068.4097 F

Desenvolvimento da Pós-Graduação.

1 3 2570 130.436,15 0,00

1 4 2500 128.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 14.420.500,00 0,00

SUBTOTAL 2570 302.836,15 0,00

FUNDO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

31903.06.181.2047.4213 F

Financiar e apoiar atividades e os programas desenvolvimento 
para o sistema penitenciário estadual

1 4 2712 14.588.306,00 0,00

SUBTOTAL 2712 14.588.306,00 0,00

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MS

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

33101.03.422.0007.2881 F

Modernização e gestão da Defensoria Pública de MS 

2 3 1700 1.257.073,30 0,00

2 4 1700 742.726,12 0,00

SUBTOTAL 1700 1.999.799,42 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

77101.04.122.0023.4591 F

Manutenção e Operacionalização da SAD

1 3 2500 1.186.543,83 0,00

SUBTOTAL 2500 1.186.543,83 0,00

AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS

AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 

79201.26.122.0025.4606 F

Manutenção e Operacionalização da AGESUL

1 4 2500 10.000.000,00 0,00

79201.26.782.2092.4608 F

Obras de drenagem e pavimentação em áreas urbanas 
degradadas

1 4 2500 100.000.000,00 0,00

79201.26.782.2093.4610 F

Construção, reforma de travessias, pontes e obras especiais de 
engenharia 

1 4 2500 10.000.000,00 0,00

79201.26.782.2093.4615 F

Construção, pavimentação e implantação de rodovias

1 4 2500 80.000.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 200.000.000,00 0,00

AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE MATO GROSSO DO SUL
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AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE MATO GROSSO DO SUL 

79203.16.482.2094.4621 F

Produção de unidades habitacionais completas ou parciais.

1 4 2500 2.217.722,00 0,00

SUBTOTAL 2500 2.217.722,00 0,00

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA RODOVIÁRIO DO 
ESTADO DE MS

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA RODOVIÁRIO DO 
ESTADO DE MS 

79901.26.782.2093.4630 F

Desenvolvimento do transporte multimodal

1 4 2759 132.569.410,61 0,00

SUBTOTAL 2759 132.569.410,61 0,00

FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

79902.16.482.2094.4631 F

Viabilização de projetos

1 4 2759 1.419.851,00 0,00

SUBTOTAL 2759 1.419.851,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 

81101.08.244.2096.4640 S

1 3 2799 11.000.000,00 0,00

SUBTOTAL 2799 11.000.000,00 0,00

TOTAL 1700 1.999.799,42 0,00

TOTAL 2500 267.824.765,83 0,00

TOTAL 2570 302.836,15 0,00

TOTAL 2600 36.865.413,15 0,00

TOTAL 2602 191.648,00 0,00

TOTAL 2659 2.450.532,46 0,00

TOTAL 2700 300.000,00 0,00

TOTAL 2712 14.588.306,00 0,00

TOTAL 2754 5.356.180,00 0,00

TOTAL 2759 133.989.261,61 0,00

TOTAL 2760 15.999.800,00 0,00

TOTAL 2799 15.256.533,00 0,00

TOTAL GERAL 495.125.075,62 0,00

OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 030/2023, DE 07 DE MARÇO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) que 
menciona e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere 
o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, 
de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Campo Grande, 07 de março de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 030/2023, DE 07 DE MARÇO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C

E
S
F

G
N
D

F
O
N

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

05101.02.061.0003.2050 F

Gestão e Operacionalização do TJMS

2 3 1700 300.000,00 0,00

SUBTOTAL 1700 300.000,00 0,00

FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS

FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS 

05901.02.061.0003.2044 F

Gestão e operacionalização das atividades administrativas e 
jurisdicionais do PJMS 

3 3 1759 59.200,00 0,00

05901.02.128.0003.2047 F

Formação e aperfeiçoamento de pessoal e magistrados 

3 3 1759 0,00 59.200,00

SUBTOTAL 1759 59.200,00 59.200,00

FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS

FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS 

11901.04.123.2041.3017 F

Gestão Fazendária e Transparência Fiscal

1 4 2754 9.151.585,00 0,00
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SUBTOTAL 2754 9.151.585,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

29101.12.361.2046.4088 F

Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento do 
ensino fundamental 

2 3 1500 10.000.000,00 0,00

29101.12.362.2046.4089 F

Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento de 
ensino médio.

1 3 2552 5.085.015,96 0,00

SUBTOTAL 1500 10.000.000,00 0,00

SUBTOTAL 2552 5.085.015,96 0,00

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL 

29204.12.364.2068.4100 F

Educação a Distância.

1 3 2500 12.283,25 0,00

1 3 2570 189.600,00 0,00

29204.12.571.2068.4097 F

Desenvolvimento da Pós-Graduação.

1 3 2570 467.978,00 0,00

1 4 2570 500.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 12.283,25 0,00

SUBTOTAL 2570 1.157.578,00 0,00

FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MS

FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MATO GROSSO 
DO SUL 

31901.06.181.2047.4215 F

Apoiar as ações na finalidade do FUNRESP

1 3 2759 15.024.189,47 0,00

SUBTOTAL 2759 15.024.189,47 0,00

AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS

AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 

79201.26.782.2093.4610 F

Construção, reforma de travessias, pontes e obras especiais de 
engenharia 

1 4 2500 10.000.000,00 0,00

79201.26.782.2093.4615 F

Construção, pavimentação e implantação de rodovias

1 4 2500 90.000.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 100.000.000,00 0,00

AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE MATO GROSSO DO SUL

AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE MATO GROSSO DO SUL 

79203.16.482.2094.4621 F

Produção de unidades habitacionais completas ou parciais.

1 4 2500 9.599.783,00 0,00

79203.16.482.2094.4623 F

Melhoria de infraestrutura urbana 
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1 4 2500 91.171,00 0,00

SUBTOTAL 2500 9.690.954,00 0,00

FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

79902.16.482.2094.4631 F

Viabilização de projetos

1 4 2759 1.468.497,00 0,00

1 4 2799 2.638.700,26 0,00

SUBTOTAL 2759 1.468.497,00 0,00

SUBTOTAL 2799 2.638.700,26 0,00

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL 

83204.18.541.2103.4700 F

Fiscalização Ambiental e de Recursos Hídricos

1 3 2799 275.000,00 0,00

SUBTOTAL 2799 275.000,00 0,00

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E EXTENSÃO RURAL

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E EXTENSÃO RURAL 

83206.20.573.2101.4719 F

AGRAER Pesquisa Agropecuária

1 4 2700 835.727,65 0,00

83206.20.606.2101.4717 F

ATER para Agricultura Familiar

1 3 2700 2.076.303,36 0,00

1 4 2500 3.353.800,48 0,00

1 4 2700 15.290.290,15 0,00

SUBTOTAL 2700 18.202.321,16 0,00

SUBTOTAL 2500 3.353.800,48 0,00

TOTAL 1500 10.000.000,00 0,00

TOTAL 1700 300.000,00 0,00

TOTAL 1759 59.200,00 59.200,00

TOTAL 2500 113.057.037,73 0,00

TOTAL 2552 5.085.015,96 0,00

TOTAL 2570 1.157.578,00 0,00

TOTAL 2700 18.202.321,16 0,00

TOTAL 2754 9.151.585,00 0,00

TOTAL 2759 16.492.686,47 0,00

TOTAL 2799 2.913.700,26 0,00

TOTAL GERAL 176.419.124,58 59.200,00

OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 035/2023, DE 21 DE MARÇO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) que 
menciona e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere 
o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, 
de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Campo Grande, 21 de março de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 035/2023, DE 21 DE MARÇO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C

E
S
F

G
N
D

F
O
N

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

05101.02.061.0003.2050 F

Gestão e Operacionalização do TJMS

3 1 1500 13.300.000,00 0,00

3 3 1500 0,00 13.300.000,00

SUBTOTAL 1500 13.300.000,00 13.300.000,00

FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS

FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS 

05901.02.061.0003.1057 F

Gestão e operacionalização do Plano Estratégico do PJMS 

3 3 1760 0,00 20.000,00

05901.02.061.0003.1058 F

Instalação de sistema de energia solar fotovoltaica

3 3 1760 20.000,00 0,00

SUBTOTAL 1760 20.000,00 20.000,00

FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS

FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS 

27901.10.302.2045.3068 S

Estruturação da Unidade de Atenção Especializada em Saúde - 
HRMS.

3 4 1500 0,00 130.580,00
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27901.10.302.2045.4077 S

Adequação de Unidades da Rede de Atenção Especializada 
das Macrorregiões de Saúde - Campo Grande, Dourados, Três 
Lagoas e Corumbá.

3 3 1500 1.115.580,00 0,00

3 4 1500 0,00 985.000,00

27901.10.306.2043.4067 S

Aprimoramento das estratégias nutricionais de promoção à 
Saúde.

1 3 2500 17.203.796,00 0,00

SUBTOTAL 1500 1.115.580,00 1.115.580,00

SUBTOTAL 2500 17.203.796,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

29101.12.362.2046.4089 F

Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento de 
ensino médio.

1 3 2550 7.382.195,44 0,00

1 3 2569 121.238,60 0,00

1 4 2550 6.000.000,00 0,00

3 3 2569 0,00 7.000.000,00

3 4 1569 0,00 1.000.000,00

3 4 2569 7.000.000,00 0,00

29101.12.363.2046.4090 F

Ampliar e qualificar a oferta de educação profissional, 
promovendo o acesso e a permanência dos estudantes nas 
unidades públicas de ensino técnico.

3 4 1569 1.000.000,00 0,00

SUBTOTAL 2550 13.382.195,44 0,00

SUBTOTAL 2569 7.121.238,60 7.000.000,00

SUBTOTAL 1569 1.000.000,00 1.000.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

31101.06.122.0013.4106 F

Manutenção e Operacionalização da SEJUSP

1 4 2500 34.850,00 0,00

31101.06.181.2047.3101 F

Modernizar a estrutura física e reaparelhamento das Unidades 
da SEJUSP/MS 

1 3 2700 19.541,35 0,00

1 4 2700 1.371,90 0,00

31101.06.181.2047.3106 F

Adquirir armamentos para unidades da SEJUSP

1 4 2500 266.310,00 0,00

31101.06.181.2047.3109 F

Adquirir viaturas e veículos para SEJUSP

1 4 2500 754.719,00 0,00

SUBTOTAL 2500 1.055.879,00 0,00

SUBTOTAL 2700 20.913,25 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 
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SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 

81101.08.244.0026.4636 S

Operacionalização e Gestão do Sistema Único da Assistência 
Social

2 3 1799 6.299.755,00 0,00

SUBTOTAL 1799 6.299.755,00 0,00

FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

81902.08.244.2096.4655 S

Ofertar Serviços Socioassistenciais de Proteção Social Especial 
Regionalizados

2 3 1799 2.316.753,00 0,00

SUBTOTAL 1799 2.316.753,00 0,00

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

83207.19.573.2098.4731 F

Promoção da Atração e Fixação de Pesquisadores para o Estado

3 3 1500 0,00 136.520,00

3 4 1500 136.520,00 0,00

SUBTOTAL 1500 136.520,00 136.520,00

FUNDO DE INVESTIMENTOS ESPORTIVOS

FUNDO DE INVESTIMENTOS ESPORTIVOS 

85903.27.811.2105.4781 F

Implementação do Esporte e do Lazer no Estado

1 3 2500 850.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 850.000,00 0,00

TOTAL 1500 14.552.100,00 14.552.100,00

TOTAL 1569 1.000.000,00 1.000.000,00

TOTAL 1760 20.000,00 20.000,00

TOTAL 1799 8.616.508,00 0,00

TOTAL 2500 19.109.675,00 0,00

TOTAL 2550 13.382.195,44 0,00

TOTAL 2569 7.121.238,60 7.000.000,00

TOTAL 2700 20.913,25 0,00

TOTAL GERAL 63.822.630,29 22.572.100,00

OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 064/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) 
Orçamentária(s) que menciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere o art. 89, inciso 
VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) de acordo 
com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado no Anexo deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, 28 de junho de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 064/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C 

E
S
F 

G
N
D 

F
O
N 

SUPLEMENTAÇÃO CANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
05101.02.061.0003.2050 F
Gestão e Operacionalização do TJMS

3 1 1500 23.080.000,00 0,00
3 3 1500 0,00 23.080.000,00

SUBTOTAL 1500 23.080.000,00 23.080.000,00
FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS 

27901.10.122.0011.4057 S
Gestão e Manutenção do Fundo Estadual de Saúde.
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1 3 2500 23.462.000,00 0,00
SUBTOTAL 2500 23.462.000,00 0,00

FUNDAÇÃO DE APOIO E DESENVOLVIMENTO À EDUCAÇÃO BÁSICA DO 
MS. 

29205.12.122.0012.4104 F
Manutenção e Operacionalização da FADEB/MS.

3 1 1500 200.000,00 0,00
29205.12.362.2046.4103 F
Ampliar a Oferta de educação em tempo integral, científica e tecnológica 
com qualidade da aprendizagem na Educação.

3 3 1500 0,00 200.000,00
SUBTOTAL 1500 200.000,00 200.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
31101.06.181.2047.4220 F
Realizar operações preventivas, ostensivas e repressivas nas regiões de 
fronteira, divisas e demais localidades

1 3 2500 1.200.000,00 0,00
SUBTOTAL 2500 1.200.000,00 0,00

ENCARGOS GERAIS FINANCEIROS DO ESTADO 
35101.28.841.0907.9017 F
Refinanciamento da Dívida Pública Contratual Estadual Interna 

2 2 1502 46.141.971,21 0,00
2 6 1502 32.258.028,79 0,00

SUBTOTAL 1502 78.400.000,00 0,00
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

77101.04.122.2087.3486 F
Implantar a Gestão Estratégica do Patrimônio.

1 1 2500 1.477.000,00 0,00
1 3 2500 60.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 1.537.000,00 0,00
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E EXTENSÃO RURAL 

83206.20.122.0027.4716 F
Manutenção e Operacionalização da AGRAER 

1 1 2500 1.839,00 0,00
SUBTOTAL 2500 1.839,00 0,00

FUNDAÇÃO DO TRABALHO DE MATO GROSSO DO SUL 
83208.11.122.0027.4734 F
Manutenção e Operacionalização da FUNTRAB

3 1 1500 0,00 98.000,00
83208.11.334.2096.4739 F
Promoção da Intermediação de Mão-de-obra no Estado de MS

3 1 1500 98.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 98.000,00 98.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, ESPORTE, CULTURA E CIDADANIA 
85101.04.122.0028.4572 F
Manutenção e Operacionalização da SETESCC

3 3 1500 0,00 33.115,00
85101.14.422.2104.4762 F
Implementação das ações do Programa Cidadania Viva. 

3 3 1500 33.115,00 0,00
SUBTOTAL 1500 33.115,00 33.115,00

TOTAL 1500 23.411.115,00 23.411.115,00
TOTAL 1502 78.400.000,00 0,00
TOTAL 2500 26.200.839,00 0,00
TOTAL GERAL 128.011.954,00 23.411.115,00

OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 109/2023, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) 
Orçamentária(s) que menciona e dá outras 
providências.   

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere o 
art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, 
de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, 23 de novembro de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 109/2023, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO

I

N

C 

E

S

F 

G

N

D 

F

O

N 

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
05101.02.061.0003.2050 F
Gestão e Operacionalização do TJMS

3 3 1500 0,00 40.000,00
05101.02.846.0905.9025 F
Parcelamento de dívida com o INSS e encargos do TJMS

3 2 1500 40.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 40.000,00 40.000,00

FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CÍVEIS E CRIMINAIS 
05901.02.061.0003.1057 F
Gestão e operacionalização do Plano Estratégico do PJMS 

3 3 1760 0,00 1.330.000,00
05901.02.061.0003.2044 F
Gestão e operacionalização das atividades administrativas e 

jurisdicionais do PJMS 
3 3 1760 1.930.000,00 0,00
3 4 1760 0,00 600.000,00

SUBTOTAL 1760 1.930.000,00 1.930.000,00
FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS 

27901.10.301.2043.4066 S
Implementação de Ações, Programas e Estratégias de Atenção 

à Saúde.
3 3 1500 1.467.295,00 0,00

27901.10.302.2043.4072 S
Atenção à Saúde de Forma Regionalizada.

3 3 1500 9.007.250,00 0,00
27901.10.302.2045.3066 S
Estruturação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde - 

Dourados. 
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3 4 1500 0,00 4.417.295,00
27901.10.303.2043.4070 S
Garantia da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS. 

3 3 1500 2.000.000,00 0,00
27901.10.303.2043.4071 S
Aperfeiçoamento da Assistência Hematológica e Hemoterápica.

3 3 1500 0,00 4.000.000,00
27901.10.305.2043.4068 S
Ações de Vigilância em Saúde, Prevenção e controle de doenças 

e agravos à saúde. 
3 3 1500 950.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 13.424.545,00 8.417.295,00
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

31101.06.122.0013.4106 F
Manutenção e Operacionalização da SEJUSP

1 3 2500 2.380.000,00 0,00
3 3 2500 2.000.000,00 0,00
3 4 2500 0,00 685.893,65

31101.06.181.2047.3101 F
Modernizar a estrutura física e reaparelhamento das Unidades 

da SEJUSP/MS 
3 4 2500 0,00 174,05

31101.06.181.2047.3106 F
Adquirir armamentos para unidades da SEJUSP

3 4 2500 0,00 683.041,00
31101.06.181.2047.3107 F
Realizar reestruturação física das unidades de segurança 

pública do Estado de MS 
1 4 2500 1.160.000,00 0,00
3 4 2500 513.022,00 52.772,99

31101.06.181.2047.3109 F
Adquirir viaturas e veículos para SEJUSP

3 4 2500 0,00 1.091.140,31
SUBTOTAL 2500 6.053.022,00 2.513.022,00

AGÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA 

PENITENCIÁRIO 
31202.06.122.2047.3035 F
Modernizar as estruturas físicas da AGEPEN com construções, 

reformas, ampliações e aquisição de equipamentos.
3 3 1700 0,00 181.600,00
3 4 1700 181.600,00 0,00

31202.06.181.2047.4127 F
Fomentar ações de custódia e assistência penitenciária. 

3 3 1700 0,00 60.000,00
3 3 2700 0,00 77.090,00
3 4 1700 60.000,00 0,00
3 4 2700 77.090,00 0,00

SUBTOTAL 1700 241.600,00 241.600,00
SUBTOTAL 2700 77.090,00 77.090,00

FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MATO GROSSO 

DO SUL 
31901.06.181.2047.4215 F
Apoiar as ações na finalidade do FUNRESP

2 3 1759 1.965.970,00 0,00
SUBTOTAL 1759 1.965.970,00 0,00

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
33101.03.422.0007.2881 F
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Modernização e gestão da Defensoria Pública de MS 
3 1 1500 0,00 6.500.000,00
3 3 1500 6.500.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 6.500.000,00 6.500.000,00
ENCARGOS GERAIS FINANCEIROS DO ESTADO 

35101.28.841.0907.9017 F
Refinanciamento da Dívida Pública Contratual Estadual Interna 

1 2 2500 21.200.000,00 0,00
1 6 2500 5.600.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 26.800.000,00 0,00
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA 

51101.04.122.0014.4166 F
Manutenção e Operacionalização da SEGOV

3 1 1500 5.400.000,00 0,00
3 3 1500 0,00 6.360.000,00

51101.04.122.2049.4518 F
Coordenar estudos técnicos para a estruturação de projetos de 

parcerias
3 3 1500 0,00 300.000,00

51101.04.122.2087.4164 F
Operacionalização da governança e da gestão no Estado 

3 1 1500 500.000,00 0,00
3 3 1500 0,00 1.900.000,00

51101.04.122.2087.4187 F
Implantar as Ações de Comunicação do Governo 

3 1 1500 1.000.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 6.900.000,00 8.560.000,00

AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE MS 
51201.04.122.0014.4189 F
Manutenção e Operacionalização da AGEMS 

3 1 1799 0,00 70.000,00
3 3 1799 345.000,00 0,00

51201.04.130.2052.4190 F
Realizar a Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos 

Delegados 
3 3 1799 0,00 275.000,00

SUBTOTAL 1799 345.000,00 345.000,00
FUNDO ESTADUAL DE DEFESA CIVIL DO ESTADO DE MS 

51902.06.182.2047.4257 F
Apoiar as ações na finalidade do FUNDEC-MS

3 3 1500 100.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 100.000,00 0,00

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
53101.04.124.2055.4217 F
Fomentar o Controle Social

3 1 1500 123.000,00 0,00
53101.04.124.2055.4218 F
Implementar o controle interno e implantação do PMSI

3 1 1500 1.158.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 1.281.000,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
73101.04.122.0021.4512 F
Manutenção e Operacionalização da CASA CIVIL

3 1 1500 1.200.000,00 0,00
73101.04.122.2089.4474 F
Promover a articulação política e institucional do Estado 

3 1 1500 460.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 1.660.000,00 0,00
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AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
79203.16.122.0025.4620 F
Manutenção e operacionalização da AGEHAB

2 4 1799 220.100,00 0,00
SUBTOTAL 1799 220.100,00 0,00

FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
81902.08.244.2096.4651 S
Implementar a Política Estadual de Gestão do Trabalho e 

Educação Permanente
3 3 1660 0,00 165.000,00

81902.08.244.2096.4657 S
Cofinanciar o Fundo Estadual de Assistência Social para os 

Fundos Municipais de Assistência Social
3 3 1660 70.000,00 0,00
3 4 1660 95.000,00 0,00

SUBTOTAL 1660 165.000,00 165.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, 

DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
83101.04.122.0027.4660 F
Gestão e Operacionalização da SEMADESC

3 1 1500 0,00 250.000,00
83101.18.541.2103.4690 F
Política Estadual de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas

3 1 1500 135.000,00 0,00
83101.18.541.2103.4693 F
Plano de Ação de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais.

1 3 2500 7.000.000,00 0,00
83101.19.571.2098.4664 F
Promoção e Execução das Ações de Fomento à Política de 

Ciência, Tecnologia e Inovação
3 1 1500 5.000,00 0,00

83101.20.545.2101.4686 F
Gestão do Sistema de Coleta e Transmissão de Dados 

Meteorológicos
3 1 1500 45.000,00 0,00

83101.22.661.2099.4675 F
Coordenação das Ações de Desenvolvimento Econômico através 

do PRÓ-DESENVOLVE
1 3 2799 10.000.000,00 0,00
1 4 2799 6.830.000,00 0,00
3 1 1500 65.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 250.000,00 250.000,00
SUBTOTAL 2500 7.000.000,00 0,00
SUBTOTAL 2799 16.830.000,00 0,00

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
83207.19.573.2098.4727 F
Fomento à difusão do conhecimento científico e tecnológico nos 

ambientes de Inovação do Estado de MS
3 3 1500 0,00 39.000,00
3 3 1700 7.000,00 0,00
3 4 1500 39.000,00 0,00
3 4 1700 0,00 7.000,00

83207.19.573.2098.4729 F
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Fomento do Desenvolvimento e a Internacionalização dos 

Grupos de Pesquisa e Programas de Pós-Graduação no Estado 

de MS
3 3 1500 0,00 835.000,00

83207.19.573.2098.4732 F
Fomento de projetos e programas para discussão, divulgação, 

difusão e popularização de CT&I no Estado
3 3 1500 835.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 874.000,00 874.000,00
SUBTOTAL 1700 7.000,00 7.000,00

FUNDAÇÃO DE CULTURA DO MS 
85201.04.122.0028.4763 F
Manutenção e Operacionalização da FCMS.

1 3 2500 39.000,00 0,00
85201.13.392.2105.4765 F
Execução de projetos nas áreas de Patrimônio Cultural, 

Artesanato e Difusão Cultural voltado para Ampliação do 

Acesso.
1 3 2500 7.221.500,00 0,00

SUBTOTAL 2500 7.260.500,00 0,00
FUNDAÇÃO DE TURISMO DE MS 

85202.04.122.0028.4770 F
Manutenção e Operacionalização da Fundtur

3 3 2799 0,00 60.000,00
85202.23.695.2102.4773 F
Desenvolver Atividade Turística

3 3 2799 60.000,00 0,00
SUBTOTAL 2799 60.000,00 60.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
99999.99.999.0909.9019 F
Reserva de Contingência 

3 9 1500 0,00 6.388.250,00
SUBTOTAL 1500 0,00 6.388.250,00

TOTAL 1500 31.029.545,00 31.029.545,00
TOTAL 1660 165.000,00 165.000,00
TOTAL 1700 248.600,00 248.600,00
TOTAL 1759 1.965.970,00 0,00
TOTAL 1760 1.930.000,00 1.930.000,00
TOTAL 1799 565.100,00 345.000,00
TOTAL 2500 47.113.522,00 2.513.022,00
TOTAL 2700 77.090,00 77.090,00
TOTAL 2799 16.890.000,00 60.000,00
TOTAL GERAL 99.984.827,00 36.368.257,00

OBS: 

A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64

1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO

2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA

1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS

5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 114/2023, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) 
Orçamentária(s) que menciona e dá outras 
providências.       

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere o 
art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, 
de 06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 05 de dezembro de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 114/2023, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C 

E
S
F 

G
N
D 

F
O
N 

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
05101.02.061.0003.2050 F
Gestão e Operacionalização do TJMS

2 3 1700 150.000,00 0,00
SUBTOTAL 1700 150.000,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
29101.12.361.2046.4088 F
Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento do 
ensino fundamental 

3 1 1500 0,00 305.693,00
3 3 1500 259.407,00 3.757.372,00
3 3 1550 0,00 6.300,00
3 4 1500 0,00 270.807,00
3 4 1550 0,00 2.000.000,00

29101.12.362.2046.4089 F
Prover estrutura para o fortalecimento e o desenvolvimento de 
ensino médio.

3 1 1500 5.849.653,00 0,00
3 1 1540 6.910.015,00 0,00
3 2 1500 0,00 59.524,00
3 3 1500 6.059.744,58 0,00
3 3 1550 3.006.300,00 0,00
3 4 1500 0,00 2.290.972,58
3 4 1540 0,00 6.910.015,00
3 4 1550 0,00 1.000.000,00
3 6 1500 0,00 114.121,00

29101.12.363.2046.4090 F
Ampliar e qualificar a oferta de educação profissional, 
promovendo o acesso e a permanência dos estudantes nas 
unidades públicas de ensino técnico.

3 3 1500 0,00 3.342.298,00
3 4 1500 0,00 2.028.017,00

SUBTOTAL 1500 12.168.804,58 12.168.804,58
SUBTOTAL 1550 3.006.300,00 3.006.300,00
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SUBTOTAL 1540 6.910.015,00 6.910.015,00
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL 

29204.12.122.0012.4096 F
Manutenção e Operacionalização da UEMS 

3 3 1500 2.222.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 2.222.000,00 0,00

FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MATO GROSSO 
DO SUL 

31901.06.181.2047.4215 F
Apoiar as ações na finalidade do FUNRESP

2 3 1759 3.556.901,00 0,00
SUBTOTAL 1759 3.556.901,00 0,00

ENCARGOS GERAIS FINANCEIROS DO ESTADO 
35101.28.843.0903.9003 F
Serviço da Dívida Interna - Juros e Amortizações.

3 2 1500 0,00 2.131.856,84
35101.28.843.0905.9006 F
Parcelamento da Dívida com INSS e Outros

3 3 1500 61.856,84 0,00
35101.28.846.0905.9007 F
Encargos com o PASEP.

2 3 1502 1.568.000,00 0,00
35101.28.846.0905.9009 F
Pagamento de Outros Serviços e Encargos.

3 3 1500 2.070.000,00 0,00
SUBTOTAL 1500 2.131.856,84 2.131.856,84
SUBTOTAL 1502 1.568.000,00 0,00

AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
MS 

51201.04.122.0014.4189 F
Manutenção e Operacionalização da AGEMS 

3 1 1799 0,00 364.304,34
3 3 1799 639.922,46 0,00

51201.04.130.2052.4190 F
Realizar a Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos 
Delegados 

3 1 1799 0,00 275.618,12
SUBTOTAL 1799 639.922,46 639.922,46

AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
77202.09.272.0024.4598 S
Promover o Pagamento aos Inativos e Pensionistas do MS 

1 1 2500 41.000.000,00 0,00
2 3 1800 2.000.000,00 0,00
3 1 1800 0,00 2.276.000,00
3 3 1800 2.276.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 41.000.000,00 0,00
SUBTOTAL 1800 4.276.000,00 2.276.000,00

AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
79201.26.782.2093.4615 F
Construção, pavimentação e implantação de rodovias

3 4 2500 0,00 71.315,70
3 5 2500 71.315,70 0,00

SUBTOTAL 2500 71.315,70 71.315,70
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA RODOVIÁRIO DO 
ESTADO DE MS 

79901.26.782.2093.4630 F
Desenvolvimento do transporte multimodal

2 4 1759 40.000.000,00 0,00
SUBTOTAL 1759 40.000.000,00 0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
DIREITOS HUMANOS 

81101.08.122.0026.4635 S
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Custeio e Operacionalização das atividades da SEAD

3 3 1500 0,00 100.000,00

3 4 1500 100.000,00 0,00

SUBTOTAL 1500 100.000,00 100.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, 
DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

83101.04.122.0027.4660 F

Gestão e Operacionalização da SEMADESC

3 1 1500 0,00 1.082.200,00

83101.18.541.2103.3499 F

Execução do Centro de Pesquisa em Biodiversidade Aquática 
Pantaneira - Aquário do Pantanal 

3 1 1500 0,00 61.800,00

3 3 1500 0,00 15.000,00

83101.18.541.2103.3500 F

MS Bioma do Pantanal

3 1 1500 0,00 20.000,00

83101.18.541.2103.3501 F

Recuperação da Bacia do Rio Taquari

3 1 1500 0,00 92.900,00

83101.18.541.2103.4692 F

Políticas de Resíduos Sólidos no Mato Grosso do Sul 

3 1 1500 0,00 50.800,00

83101.19.126.2098.3494 F

Execução do Programa Cidades Digitais

3 1 1500 0,00 82.700,00

83101.19.571.2098.4662 F

Fomento às Incubadoras

3 1 1500 0,00 18.000,00

83101.20.541.2101.4685 F

Promoção do Manejo e Conservação do Solo e Água

3 1 1500 0,00 18.100,00

83101.20.542.2101.4678 F

Execução do Zoneamento Agroecológico 

3 1 1500 0,00 314.200,00

83101.20.545.2101.4686 F

Gestão do Sistema de Coleta e Transmissão de Dados 
Meteorológicos

3 3 1500 0,00 15.000,00

83101.20.606.2101.4677 F

Coordenação de Ações Integradas para fortalecer a Agricultura 
Familiar

3 4 1500 75.000,00 0,00

83101.20.608.2101.3498 F

Executar a carteira de projetos do Programa Estadual do 
Cooperativismo (PROCOOP)

3 1 1500 0,00 118.700,00

83101.20.608.2101.4680 F

Coordenação de Cadeias Produtivas de Origem Vegetal

3 1 1500 0,00 14.400,00

83101.20.608.2101.4682 F
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Apoio a Projetos de Pesquisa Agropecuária

3 1 1500 0,00 42.000,00

83101.20.608.2101.4684 F

Politica Estadual de Aquisição de Alimentos

3 1 1500 0,00 102.100,00

83101.22.661.2099.3496 F

Agência Virtual de Desenvolvimento 

3 3 1500 0,00 15.000,00

83101.22.661.2099.4668 F

Fomentar a Industrialização de Cadeias Produtivas Prioritárias 

3 1 1500 0,00 204.100,00

83101.22.661.2099.4669 F

Melhoria da Qualidade de Informações Socioeconômicas

3 3 1500 0,00 15.000,00

83101.22.661.2099.4674 F

Monitoramento e virtualização do processo de concessão de 
benefícios fiscais

3 3 1500 0,00 15.000,00

SUBTOTAL 1500 75.000,00 2.297.000,00

FUNDO DE INVESTIMENTOS ESPORTIVOS 

85903.27.122.0028.4780 F

Manutenção e Operacionalização da FIE-MS 

3 4 2500 0,00 1.300.000,00

85903.27.811.2105.4781 F

Implementação do Esporte e do Lazer no Estado

3 3 2500 1.300.000,00 0,00

SUBTOTAL 2500 1.300.000,00 1.300.000,00

TOTAL 1500 16.697.661,42 16.697.661,42

TOTAL 1502 1.568.000,00 0,00

TOTAL 1540 6.910.015,00 6.910.015,00

TOTAL 1550 3.006.300,00 3.006.300,00

TOTAL 1700 150.000,00 0,00

TOTAL 1759 43.556.901,00 0,00

TOTAL 1799 639.922,46 639.922,46

TOTAL 1800 4.276.000,00 2.276.000,00

TOTAL 2500 42.371.315,70 1.371.315,70

TOTAL GERAL 119.176.115,58 30.901.214,58

OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO

B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
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DECRETO Nº 16.317, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre o encerramento da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial e sobre o levantamento do Balanço Geral do Estado, relativos 
ao exercício de 2023, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere 
o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual,

Considerando os princípios da unidade, da universalidade e da anualidade orçamentárias, bem como a 
necessidade de uniformização de procedimentos a serem adotados no encerramento da execução orçamentária, 
financeira e patrimonial e no levantamento do Balanço Geral do Estado;

Considerando as disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), em especial a necessidade de se estabelecer procedimentos adequados ao levantamento 
do Balanço Geral do Estado, nos termos da legislação aplicável,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os procedimentos disciplinados neste Decreto atendem às normas de Direito Financeiro, previstas 
nas legislações federal e estadual, e visam a:

I - possibilitar o cumprimento dos prazos legais estabelecidos para a elaboração e a divulgação de 
demonstrativos contábeis e fiscais consolidados;

II - disponibilizar informações tempestivas para os processos de tomada de decisão e de controle social.

Art. 2º O cronograma de atividades e as datas a serem observados na execução orçamentária, financeira 
e contábil estão definidos no Anexo deste Decreto.

Parágrafo único. A Superintendência de Contabilidade Geral do Estado, a Superintendência do Tesouro e a 
Superintendência de Orçamento, da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ), deverão coordenar e monitorar as 
medidas necessárias ao fiel cumprimento dos prazos fixados neste Decreto.

Art. 3º Com o objetivo de atender às solicitações da Superintendência de Contabilidade Geral do Estado 
da Secretaria de Estado de Fazenda (SCGE/SEFAZ), durante todo o período de execução dos procedimentos para 
encerramento, consolidação e emissão dos Relatórios de Prestação de Contas Anual, referentes ao exercício de 
2023, as unidades gestoras da Administração Pública Estadual deverão manter quadro de servidores responsáveis 

§ 1º Ao constatar que o disposto no caput deste artigo não foi observado ou que, por ação ou omissão do 
responsável, houve o descumprimento dos prazos fixados neste Decreto, será comunicado o fato ao titular do 
órgão ou da entidade, para que seja apurada a respectiva responsabilidade, na forma da lei.

§ 2º A SCGE/SEFAZ poderá requisitar a presença do contador da Unidade Gestora (UG), para a realização 
de procedimentos contábeis de enceramento do exercício na sede da SCGE/SEFAZ.

§ 3° Para fins do disposto neste Decreto, entende-se por Unidade Gestora a unidade orçamentária ou 
administrativa investida do poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização, 
no âmbito da Administração Pública Estadual.

Art. 4º A incorreção na apuração do resultado do exercício, decorrente do não cumprimento dos prazos 
estabelecidos neste Decreto, deve ser mencionada no Balanço Geral do Estado, em notas explicativas, de forma 
individualizada.

Parágrafo único. O órgão ou a entidade integrante do Sistema de Planejamento e Finanças (SPF), que não 
cumprir os prazos estabelecidos neste Decreto poderá ter o acesso ao sistema suspenso, até que as pendências 
sejam solucionadas.

Art. 5º As unidades gestoras do Poder Executivo devem prestar pronto atendimento às solicitações da 
SCGE/SEFAZ, da Controladoria-Geral do Estado (CGE) e das Unidades Setoriais e Seccionais de Controle Interno 
das respectivas unidades gestoras, para o cumprimento do disposto neste Decreto, visando especialmente à 
emissão do Parecer Técnico Conclusivo, que deve ser emitido pela unidade de controle interno sobre as contas 
anuais de gestão (Constituição Estadual, arts. 75 e 82, e Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, art. 59).
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CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES ABRANGIDOS

Art. 6º Os órgãos da Administração Direta, as autarquias, os fundos e as fundações do Poder Executivo 
Estadual, as empresas públicas e as sociedades de economia mista instituídas por lei devem reger suas atividades 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais de encerramento do exercício em curso, em conformidade com as 
normas das Leis Federais nº 4.320, de 17 de março de 1964, e nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
o caso, demais legislação pertinente e as normas fixadas neste Decreto.

Parágrafo único. As normas constitucionais e aquelas previstas na Lei Federal nº 4.320, de 1964, bem como 
o disposto neste Decreto, vinculam, também, os Poderes Legislativo, Judiciário, o Tribunal de Contas do Estado, o 
Ministério Público de Mato Grosso do Sul e a Defensoria Pública do Estado, nas atividades a que se refere o caput 
deste artigo.

CAPÍTULO III
DOS PRAZOS

Art. 7º Ficam definidas as datas-limite constantes do Anexo deste Decreto, para o encerramento do Exercício 
Financeiro de 2023.

Parágrafo único. A perda dos prazos previstos no Anexo deste Decreto implica responsabilidade do servidor 
encarregado da informação, bem como do ordenador de despesa da unidade gestora, no âmbito de suas áreas 
de competência.

Art. 8º Os documentos emitidos, referentes à execução orçamentária, financeira e patrimonial, bem como 
os demais procedimentos de encerramento do exercício de 2023, obedecerão aos prazos fixados no Anexo deste 
Decreto, exceto as despesas realizadas com recursos provenientes do Orçamento Geral da União e de captação 
externa.

Parágrafo único. Fica facultado ao Secretário de Estado de Fazenda autorizar procedimentos fora dos prazos 
estabelecidos neste Decreto.

Art. 9º O titular da unidade administrativa detentora de Repasse Financeiro ou o responsável por Suprimento 
de Fundos deverá efetuar o recolhimento do saldo financeiro não aplicado e apresentar a correspondente prestação 
de contas, na respectiva unidade gestora de execução orçamentária e financeira ou equivalente.

Art. 10. A unidade gestora favorecida deve anular o saldo não utilizado de nota de destaque e o respectivo 
empenho, cuja despesa não for inscrita em Restos a Pagar, devendo ser devolvido o saldo financeiro à unidade 
gestora de origem.

Art. 11. Os órgãos e as entidades referidos no art. 6º deste Decreto devem encaminhar à Superintendência 
de Contabilidade Geral do Estado (SCGE/SEFAZ) as Conciliações Bancárias referentes ao mês dezembro de 2023 

gestora.

Art. 12. As sociedades de economia mista devem encaminhar à SCGE/SEFAZ, demonstrativos referentes 
aos valores recebidos do Tesouro Estadual, a título de subvenções ou de integralização de capital social, bem 
como os Demonstrativos Contábeis referentes ao exercício de 2023.

Art. 13. Em atendimento ao disposto nas Resoluções TCE/MS nº 88, de 3 de outubro de 2018, e nº 96, de 5 
de dezembro de 2018, referentes à Prestação Anual de Contas do Governo, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) 
enviará à Superintendência de Contabilidade Geral do Estado (SCGE/SEFAZ):

I - o Relatório da Movimentação dos Valores relativos à Dívida Ativa, destacando as inscrições, compensações, 
atualizações, adjudicações, cancelamentos e os pagamentos ocorridos no exercício de 2023;

II - a Relação dos Devedores da Dívida Ativa em arquivo digital, no formato PDF.

CAPÍTULO IV
DOS RESTOS A PAGAR

Seção I
Das Normas Gerais

Art. 14. Serão inscritas em Restos a Pagar as despesas do exercício financeiro empenhadas, mas não pagas 
até 31 de dezembro de 2023, cumpridas as formalidades deste Decreto e do art. 42 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000, observando-se o seguinte:
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I - em Restos a Pagar Processados, as despesas legalmente empenhadas e efetivamente liquidadas no 
Sistema de Planejamento e Finanças (SPF), com a entrega do material, a prestação do serviço ou a execução da 
obra, pendentes de pagamento em 31 de dezembro de 2023;

II - em Restos a Pagar Não Processados, as despesas de caráter essencial, devidamente justificadas pelo 
ordenador da despesa e condicionadas à existência da disponibilidade financeira necessária à sua cobertura.

Parágrafo único. As despesas inscritas em Restos a Pagar são de inteira responsabilidade do Ordenador de 
Despesa da unidade gestora.

Seção II
Dos Cancelamentos

Art. 15. Devem ser cancelados: 

I - os saldos de Restos a Pagar Processados até o exercício de 2018, exceto quando decorrente de sentenças 
judiciais;

II - os saldos de Restos a Pagar Não Processados de exercícios anteriores a 2023, que correspondam à 
despesa não liquidada até a data de publicação deste Decreto.

§ 1º Os saldos de restos a pagar processados, após o exercício de 2018, deverão ser cancelados após 
análise do ordenador da pasta.

§ 2º Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, relativos a créditos líquidos e certos, fica assegurado 
ao credor o direito ao seu recebimento, hipótese em que a despesa deve ser reempenhada, por ocasião do 
reconhecimento da dívida, no elemento de despesa - Despesas de Exercícios Anteriores.

CAPÍTULO V
DO INVENTÁRIO DE BENS 

Art. 16. Para fins de fechamento do balancete do mês de dezembro e do Balanço Anual de Bens Patrimoniais, 
a autoridade competente do órgão, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo Estadual:

I - designará comissão composta por 3 (três) membros titulares, no mínimo, sendo pelo menos 1(um) de 
caráter efetivo

II - poderá, se necessário, autorizar a criação de subcomissão de inventário, a qual será diretamente 
subordinada à Comissão principal, conforme estabelecido no Decreto nº 16.268, de 4 de setembro de 2023. 

§ 1º As unidades gestoras da Administração Indireta, que possuírem bens imóveis devem instituir comissão 
específica para a elaboração do inventário de bens imóveis, que terá entre seus membros o representante da 

º 14.594, de 31 
de outubro de 2016. 

§ 2º A Secretaria de Estado de Administração designará a comissão para proceder ao inventário dos 
imóveis registrados em nome do Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 17. O levantamento de bens patrimoniais deve ser efetuado em consonância com o disposto nos arts. 
94 a 96 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e do Decreto nº 16.268, de 4 de setembro de 2023.

CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

Art. 18. As Prestações de Contas devem atender ao disposto nas Resoluções TCE/MS nº 88, de 3 de outubro 
de 2018, e nº 49, de 16 de novembro de 2016, e suas alterações, bem como nas demais normas pertinentes 
vigentes, sendo encaminhadas em meio digital em conformidade com a Resolução TCE/MS nº 119, de 18 de 
dezembro de 2019.

Art. 19. Os procedimentos contábeis orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como os relatórios 
periódicos que compõem as prestações de contas e os respectivos blocos de documentos anexos, devem estar em 
conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 4.320, de 1964, e na regulamentação pertinente, tais como 
as Portarias editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Art. 20. As informações, os dados e os documentos relacionados às contas anuais de gestão devem ser 
enviados ao Tribunal de Contas do Estado, ainda que sem movimentação, se contemplados no orçamento, ficando 
dispensado o seu envio, caso não sejam contemplados.
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§ 1º A prestação de contas sem movimento, nos termos do caput deste artigo, deve ser enviada instruída 
com a Declaração de Inocorrência de Movimento e com os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial.

§ 2º Caso a unidade gestora tenha sido extinta, deve ser atendido o disposto no Anexo I, item I, da 
Resolução TCE/MS nº 88, de 2018, do Tribunal de Contas do Estado.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. A partir da publicação deste Decreto até a entrega do Balanço Geral do Estado e da prestação de 
contas dos órgãos e das entidades ao Tribunal de Contas do Estado, serão consideradas urgentes e prioritárias 
as atividades vinculadas à contabilidade, à apuração orçamentária, financeira e patrimonial e ao inventário, em 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

Art. 22. As Demonstrações Contábeis Consolidadas do Estado de Mato Grosso do Sul, que compõem a 
Prestação de Contas do Governador, os relatórios previstos nos arts. 48, e 52 a 55 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000, bem como os demonstrativos e os relatórios contábeis gerenciais, terão por base exclusivamente 
os atos e os fatos registrados no Sistema de Planejamento e Finanças (SPF).

§ 1° Para fins do disposto no caput deste artigo, entende-se por consolidação das contas do Estado o 
processo de agregação dos saldos das contas contábeis, registrados no SPF dos órgãos da Administração Direta, 
das autarquias e das fundações do Poder Executivo Estadual, das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista instituídas por lei, cabendo à Superintendência de Contabilidade Geral do Estado (SCGE) a consolidação das 
contas, para fins de emissão dos relatórios legais.

§ 2° Os dirigentes máximos dos órgãos e das entidades, os ordenadores de despesa e os contadores, 
são diretamente responsáveis pelas informações registradas no SPF, bem como pelos resultados constantes dos 
balanços, dos relatórios e dos demonstrativos de suas respectivas unidades gestoras, cujos processamentos 
automáticos não os eximem dessa responsabilidade.

Art. 23. Com vistas a permitir a atualização do cálculo das Participações Avaliadas pelo Método de Equivalência 
Patrimonial, antes do fim de encerramento do exercício e a consolidação do balanço do ente controlador, de forma 
a apresentar os saldos contábeis das participações acionárias mais próximos aos respectivos saldos patrimoniais 
das entidades controladas, as empresas estatais controladas deverão apresentar Demonstrações Intermediárias, 
na forma estabelecida nos normativos contábeis vigentes, conforme §§ 1º e 2º do art. 204 da Lei Federal nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, até o mês de novembro de cada exercício.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 10 de novembro de 2023.

EDUARDO CORREA RIEDEL 
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA
Secretário de Estado de Fazenda

DAYNLER MARTINS LEONEL
Secretário de Estado de Administração, em exercício

ANEXO DO DECRETO Nº 16.317, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023.

CALENDÁRIO

Nº DOCUMENTO DATA-LIMITE

1 Cancelamento de Restos a Pagar:
- Processados relativos ao exercício de 2018
- Os saldos de Restos a Pagar Não Processados de exercícios anteriores a 2023, que 
correspondam à despesa não liquidada

30/11/2023

2 Autorização de Pré Empenhos (Credor 254) 30/11/2023

3 Emissão e liquidação de empenho das demais despesas sem contrato 18/12/2023

4 Emissão de empenho das demais despesas de contrato(s) 6/12/2023

5 Recolhimento de Saldo e Prestação de Contas de Suprimento de Fundos e Repasse Financeiro 15/12/2023

6 Anulação de Nota de Destaque 15/12/2023
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7 Liquidação das demais despesas empenhadas 22/12/2023

8 Devolução de Saldo Financeiro 29/12/2023

9
Devolução dos Recursos da Fonte do Tesouro referente a repasse de valores não empenhados 29/12/2023

10 Emissão de Ordem Bancária 29/12/2023

11 Anulação de Nota de Empenho 14/12/2023

12 Envio do Relatório Consolidado da Dívida Ativa pela PGE ao Tesouro do Estado e à SCGE 5/1/2024

13 Envio do Relatório Consolidado de Precatórios pela PGE à SCGE 5/1/2024

14 Envio de Balanços e Demonstrações Contábeis das Empresas Públicas e das Sociedades de 
Economia Mista

5/1/2024

15 Disponibilização do Inventário em PDF à Contabilidade da Unidade Gestora 5/1/2024

16 Envio à SCGE da Conciliação bancária e os respectivos extratos referente ao mês dezembro 
12/1/2024

17 Envio à SCGE do Inventário anual em PDF 12/1/2024

DECRETO ORÇAMENTÁRIO

DECRETO “O” Nº 105/2023, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023

Abre crédito suplementar à(s) Unidade(s) 
Orçamentária(s) que menciona e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere o art. 
89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 8°, da Lei nº 5.988, de 
06 de dezembro de 2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar à(s) Unidade(s) Orçamentária(s) mencionada(s), compensado(s) 
de acordo com os incisos do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme detalhado 
no Anexo deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, 10 de novembro de 2023 

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

ANEXO AO DECRETO Nº 105/2023, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 R$

ESPECIFICAÇÃO
I
N
C 

E
S
F 

G
N
D 

F
O
N 

SUPLEMENTAÇÃOCANCELAMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

11101.04.122.0008.4001 F

Gestão e Operacionalização da SEFAZ

3 1 1500 0,00 33.000.000,00

SUBTOTAL 1500 0,00 33.000.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
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TERMO DE CONFERÊNCIA ANUAL DO ALMOXARIFADO Nº.
158.817.104.0004/2024

Unidade Gestora: Tribunal de Justiça

Referente: Exercício de 2023

Aos trinta e um dias do mês dezembro do ano de dois mil e vinte e três foi promovido o

confronto entre as existências físicas e os elementos consignados em controle individual dos

bens móveis em almoxarifado, sob responsabilidade da Secretaria de Bens, Serviços e

Patrimônio, verificando-se que os saldos existentes correspondem ao registro sintético na

Contabilidade deste Tribunal, conforme contas contábeis a seguir discriminadas:

Bens de Consumo em Almoxarifado

Bens Móveis em Estoque em Almoxarifado

Conta Saldo em 31/12/2023

123110801 - Estoque Interno 3.527.605,10

Conta Saldo em 31/12/2023

115610100 - Material de Consumo                              431.231,28 

115610200 - Gêneros Alimentícios                               72.435,64 

115610400 - Autopeças                               44.647,15 

115610500 - Medicamentos e Materiais Hospitalares                                 1.269,00 

115610600 - Materiais Gráficos                               74.002,04 

115610700 - Material de Expediente                              264.585,13 

121410401 - Matérias-Primas                              384.526,10 

Total                           1.272.696,34 
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E, para constar, firmamos o presente Termo.

Campo Grande, 31 de dezembro de 2023.

(assinatura digital do(a) responsável pela conferência física dos bens em almoxarifado)

(assinatura digital do(a) responsável pelo registro sintético na Contabilidade)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA

UG TRIBUNAL DE JUSTIÇA EXERCÍCIO 2023

1. Base de Preparação das Demonstrações Contábeis DCs

As Demonstrações Contábeis aplicadas ao setor público são elaboradas em atenção à Lei (nacional) n.
4.320, de 17 de março de 1964, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas aos Setor Público (NBCASP) e sob as orientações do Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público (MCASP) 9ª edição.

2. Informações Gerais

O Tribunal de Justiça (TJ) é um órgão do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul (PJMS),
foi instituído com a criação do Estado de Mato Grosso do Sul pela Lei Complementar Federal n. 31,
de 11 de outubro de 1977, e sua instalação ocorreu em 1º de janeiro de 1979.

Está cadastrado no CNPJ sob o n. 03.979.663/0001-98, com sede na Av. Mato Grosso, Bloco 13,
Parque dos Poderes, Campo Grande, e em comarcas previstas no Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme Lei (estadual) n. 1.511, de 5 de julho de 1994.

O TJ utiliza o mesmo sistema do Poder Executivo Estadual (PEE), qual seja, Sistema de
Planejamento e Finanças (SPF).

3. Políticas Contábeis

As disponibilidades, assim como as aplicações financeiras de liquidez imediata, são mensuradas pelo
valor original, com seus valores atualizados até a data do Balanço Patrimonial. As atualizações
decorrentes de rendimentos de aplicações são contabilizadas em disponibilidades e em contrapartida à
conta de repasses recebidos, tendo em vista que o TJ não possui receita própria e tais valores são
considerados nas Transferências Intragovernamentais recebidas do PEE.

O pagamento dos benefícios previdenciários aos aposentados e pensionistas é efetuado pelo TJ, que
posteriormente é compensado com os valores a recolher à Agência de Previdência Social de Mato
Grosso do Sul AGEPREV, conforme apuração feita na Guia de Arrecadação e Informação
Previdenciária GAIP, em atendimento ao disposto no § 3º, art. 24 da Lei (estadual) n. 3.150, de 22
de dezembro de 2005.

As aquisições onerosas de materiais de consumo e permanente ocorrem com recursos arrecadados por
meio do Fundo Especial para o Desenvolvimento e o Aperfeiçoamento das Atividades dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais FUNJECC, e estão previstas na Lei (estadual) n. 1.071, de 11 de julho
de 1990. Tanto os materiais de consumo como permanentes são transferidos ao TJ a título de
transferências não financeiras independentes de execução orçamentária.

As operações com materiais de consumo são controladas em Sistema de Administração de
Almoxarifado (SAA), de forma centralizada pelo órgão, onde se registram as entradas por compras,
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doações recebidas, quando ocorrem, ou devoluções, e as saídas por distribuição, baixa de matéria
prima por fabricação, ou perdas de materiais. Tais operações são evidenciadas e apropriadas
contabilmente no SPF, por meio de relatórios mensais emitidos pelo setor de almoxarifado
responsável.

Os bens móveis do Tribunal de Justiça são registrados no Sistema de Gestão de Materiais SGM,
desenvolvido pelo próprio órgão, e as operações também são centralizadas, evidenciadas e
apropriadas contabilmente no SPF, por meio de relatórios mensais emitidos no SGM. Os
procedimentos de depreciação de bens móveis foram adotados a partir de 2013, o método de
depreciação e amortização é o de quotas constantes. O valor residual (calculado sobre o valor de
aquisição), a vida útil e as taxas de depreciação aplicadas estão discriminadas no Quadro 1:

Quadro 1

Os bens imóveis de uso do PJMS são registrados e controlados em unidade do PEE, em virtude de
entendimento de que tais bens não devam ser registrados na contabilidade deste TJ. Desta forma,
assim como a aquisição onerosa dos materiais de consumo e permanentes ocorre por meio do
FUNJECC, as obras, também, são custeadas por este Fundo e seus valores mensais de medições são

Conta Contábil Descrição Conta Vida útil (anos) Valor Residual %

1.2.3.1.1.01.01 Aparelhos de medição e orientação 15 10%

1.2.3.1.1.01.02 Aparelhos e equipamentos de comunicação 10 20%

1.2.3.1.1.01.03
Aparelhos, equipamentos e utensílios médicos, odontológicos, laboratoriais e
hospitalares

15 20%

1.2.3.1.1.01.05 Equipamentos de proteção, segurança e socorro 20 10%

1.2.3.1.1.01.06 Maquinas e equipamentos industriais 10 10%

1.2.3.1.1.01.07 Maquinas e equipamentos energéticos 10 10%

1.2.3.1.1.01.08 Maquinas e equipamentos gráficos 15 10%

1.2.3.1.1.01.09 Maquinas ferramentas e utensílios de oficina 10 10%

1.2.3.1.1.01.12 Equipamentos, peças e acessórios para automóveis 5 10%

1.2.3.1.1.01.21 Equipamentos hidráulicos e elétricos 10 10%

1.2.3.1.1.01.99 Outras máquinas, aparelhos, equipamentos e ferramentas 10 10%

1.2.3.1.1.02.01 Equipamentos de processamento de dados 5 10%

1.2.3.1.1.03.01 Aparelhos e utensílios domésticos 10 10%

1.2.3.1.1.03.02 Maquinas e utensílios de escritório 10 10%

1.2.3.1.1.03.03 Mobiliário em geral 10 10%

1.2.3.1.1.04.02 Coleções e materiais bibliográficos 10 0

1.2.3.1.1.04.04 Instrumentos musicais e artísticos 20 10%

1.2.3.1.1.04.05 Equipamentos para áudio, vídeo e foto. 10 10%

1.2.3.1.1.04.06 Obras de arte e peças para exposição                    -                  -

1.2.3.1.1.05.01 Veículos em Geral 15 10%

1.2.3.1.1.05.03 Veículos de tração mecânica 15 10%

1.2.3.1.1.99.99 Outros Bens Móveis 10 10%
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transferidos ao TJ, onde permanecem até a conclusão definitiva para posterior transferência ao PEE.

Quanto aos procedimentos de reavaliação dos bens móveis e imóveis, ainda não foram definidos os
critérios para sua efetivação, por parte do PEE.

4. Demonstrativos Contábeis e Informações Relevantes

4.1 Balanço Orçamentário

De acordo com o MCASP, o Balanço Orçamentário demonstra as receitas detalhadas por categoria
econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita
realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou insuficiência de arrecadação. Demonstra, também,
as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial,
a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas
pagas e o saldo da dotação.

O orçamento inicial de 2023 foi de R$ 1.165.740.700,00 - com suplementação no valor de R$
474.682,09 o que resultou um orçamento atualizado no valor de R$ 1.166.215.382,09 (um bilhão e
cento e sessenta e seis milhões duzentos e quinze mil e trezentos e oitenta e dois reais e nove
centavos). O total empenhado foi de R$ 1.097.550.525,90 o que resultou em uma economia na
execução da despesa no valor de R$ 68.664.856,19.

O valor suplementado refere-se ao Convênio n. 02.030/2021, celebrado com o Município de Campo
Grande, para fins de pagamento de indenização de transporte aos Analistas Judiciários Serviço
Externo, em face do cumprimento de mandados de interesse desse Município.

Não é possível a apuração do resultado orçamentário, uma vez que o Tribunal de Justiça não possui
receita.

4.2 Balanço Financeiro

O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e
dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se
transferem para o início do exercício seguinte, conforme definição dada pelo art. 103 da Lei
(nacional) n. 4.320, de 1964.

A inexistência de receitas orçamentárias, no Balanço Financeiro do TJ, justifica-se pelo fato deste
órgão receber repasses do Tesouro do Estado, na forma de duodécimos, cujo valor para o exercício de
2023 está representado na conta Transferências Financeiras Recebidas para a Execução Orçamentária.

4.3 Balanço Patrimonial

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a
situação patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público,
bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de compensação (natureza de informação
de controle), conforme definição dada pelo art. 105 da Lei (nacional) 4.320, de 1964.

O saldo existente na conta Caixa e Equivalentes de Caixa compõe-se de recursos ordinários do
Tesouro no valor de R$ 26.026.851,10 e de convênio com o Município de Campo Grande, no valor de
R$ 30.409,34.
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O saldo existente Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo no valor de R$ 26.433,89
corresponde à adiantamento feito à AGEPREV, cuja compensação ocorrerá na GAIP de janeiro/2024.

Dessa forma, os referidos saldos foram suficientes para o pagamento do Passivo Circulante (atributo
financeiro), que resultou no valor total de R$ 21.726.242,57 bem como dos Restos a Pagar, no
montante de R$ 4.159.320,78, conforme se verifica no Quadro 2:

Quadro 2

Cabe destacar as contas com maior relevância: Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais
somam R$ 2.303.405,91; Encargos Sociais a pagar R$ 5.549.297,61, e Consignações expressam R$
13.873.539,05. Restos a pagar processados R$ 2.563.834,25 e Restos a pagar Não Processados R$
1.595.486,53.

O valor constante em estoques está distribuído conforme demonstrado no Quadro 3 abaixo:

Quadro 3

Ativo Circulante - Atributo Financeiro Saldo em 31/12/2023

Caixa e Equivalentes de Caixa (recursos ordinários do Tesouro)                26.026.851,10 

Caixa e Equivalentes de Caixa (recursos de convênio)                       30.409,34 

Total das Disponibilidades Financeiras (a) 26.057.260,44

Passivo Circulante - Atributo Financeiro Saldo em 31/12/2023

Passivo Financeiro - exceto Restos a Pagar                21.726.242,57 

Passivo Financeiro -  Restos a Pagar                  4.159.320,78 

Total de Obrigações a Pagar  (b) 25.885.563,35

Resultado Financeiro em  31/12/2023 (c) = (a - b) 171.697,09

Conta Saldo em 31/12/2023

115610100 - Material de Consumo                              431.231,28 

115610200 - Gêneros Alimentícios                               72.435,64 

115610400 - Autopeças                               44.647,15 

115610500 - Medicamentos e Materiais Hospitalares                                 1.269,00 

115610600 - Materiais Gráficos                               74.002,04 

115610700 - Material de Expediente                              264.585,13 

121410401 - Matérias-Primas                              384.526,10 

Total                           1.272.696,34 
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A composição do imobilizado é evidenciada conforme Quadro 4 a seguir demonstrado:

Quadro 4

O imóvel no valor de R$ 80.000,00 é a única edificação sob controle patrimonial do TJ, a qual foi
adquirida em 23/03/1992, para fins de abrigar a antiga instalação do Fórum da Comarca de Eldorado.

A composição do Patrimônio Líquido é evidenciada, conforme Quadro 5 a seguir apresentado.

Quadro 5

A conta de Ajustes de Exercícios Anteriores provocou variação do Patrimônio Líquido conforme
Quadro 6 abaixo:

Quadro 6

A variação negativa do Patrimônio Líquido no valor de R$ 332.189,55 é decorrente de baixa na conta
contábil 123210601- Obras em Andamento de valores que à época foram registrados como despesas
de capital e que, poderiam ser mais coerentemente alocados em despesas correntes, correspondentes à
conta contábil 332315101 Serviços Técnicos Profissionais, pertencente à classe 3 das Variações
Patrimoniais Diminutivas e não na conta ora citada 123210601, pertencente à classe 1 do Ativo. Tal
entendimento procede da evidência de alguns requisitos, agora observados, que inviabilizariam sua
imobilização, tais como ausência de impacto na vida útil do imóvel e impossibilidade de controle

Detalhamento do Imobilizado Saldo em 31/12/2023

(+) Bens Móveis 170.302.361,00

(+) Edifícios 80.000,00

(+) Obras em Andamento 95.175.200,01

Total 265.557.561,01

(-) Depreciação Acumulada -96.227.483,30

Total do Imobilizado                        169.330.077,71 

Referência Saldo em 31/12/2023

Patrimônio Líquido do Exercício Anterior (2022)              135.106.089,91 

Ajustes de Exercícios Anteriores 1.205.758,78

Resultado Patrimonial do Exercício 28.804.638,48

Patrimônio Líquido              165.116.487,17 

Ajustes de Exercícios Anteriores Saldo em 31/12/2023

Redução do Patrimônio Líquido (332.189,55)

Aumento do Patrimônio Líquido 1.537.948,33

Total                  1.205.758,78 
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efetivo, dentre outros.

Já a variação positiva do Patrimônio Líquido no valor de R$ 1.537.948,33 diz respeito à baixa de
obrigações de curto prazo das contas Salários, remunerações e benefícios R$ 190.335,53; Assistência
à Saúde RPPS R$ 68.759,07 e Contas não parceladas a pagar R$ 1.265.941,27. Na época própria,
estas despesas tiveram seus empenhos anulados sem a contrapartida do estorno da Variação
Patrimonial Diminutiva - VPD.

Desta forma, para efeito de manutenção da fidedignidade da natureza dos registros contábeis, em
conformidade com que preconiza o MCASP, fez-se necessário efetuar tais lançamentos.

4.4 Demonstração das Variações Patrimoniais

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações verificadas no patrimônio,
resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício,
conforme estabelecido no art. 104 da Lei (nacional) n. 4.320, de 1964.

Esse demonstrativo apresenta o resultado do período, considerando as receitas (variações patrimoniais
aumentativas) e as despesas (variações patrimoniais diminutivas) pelo regime de competência, ou
seja, independentes de recebimentos ou desembolsos. As variações estão divididas em quantitativas e
qualitativas.

No que se refere aos valores expressivos das Variações Patrimoniais Aumentativas, contidos no item
Transferências e Delegações Recebidas, destaca-se o valor de R$ 1.165.740.700,00 que corresponde
ao repasse do duodécimo realizado pelo Tesouro Estadual, bem como repasses de R$ 150.000,00 e de
R$ 380.855,38 - os quais -, respectivamente, referem-se aos Convênios: n. 02.037/2019, celebrado
com Estado de Mato Grosso do Sul, para e fins de pagamento de indenização de transporte e o de n.
02.030/2021, celebrado com o Município de Campo Grande, para fins de pagamento de indenização
de transporte aos Analistas Judiciários Serviço Externo, em face do cumprimento de mandados de
interesse desse Município. O montante de R$ 51.626.757,73, que também compõe o total das
Transferências e Delegações Recebidas, refere-se aos bens móveis, imóveis e bens de consumo
oriundas do FUNJECC.

No que diz respeito às Variações Patrimoniais Diminutivas, cabe destacar as despesas com Pessoal,
Encargos e Benefícios Previdenciários e Assistenciais, no total de R$ 970.291.467,25. Já as despesas
com materiais de consumo, serviços prestados e depreciação de bens móveis, resultou no montante de
R$ 24.253.535,72.

4.5 Demonstrativo dos Fluxos de Caixa

De acordo com o MCASP, a Demonstração dos Fluxos de Caixa apresenta as entradas e saídas de
caixa e as classifica em fluxos operacional, de investimento e de financiamento.

O resultado líquido das atividades operacionais ficou negativo em R$ 5.327.994,54 no exercício de
2022. No fluxo de financiamento gerou fluxo negativo de R$ 331.567,08, decorrente da amortização
do principal da dívida com a Receita Federal do Brasil que teve sua parcela final em dezembro/2023.
Segue abaixo a correspondência que se observa entre os valores constantes no Balanço Financeiro e
no Demonstrativo de Fluxo de Caixa.
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Secretaria de Finanças
Departamento de Orçamento e Contabilidade
Coordenadoria de Informações Contábeis, Custos e Prestações de Contas

Quadro 8

Das Transferências Financeiras Concedidas, R$ 68.669.961,96 refere-se a recursos para cobertura de
déficit financeiro de que trata o art. 122 da Lei (estadual) n. 3.150, de 2005, conforme orientação
contida no Ofício n. 1966/SCGE/GAB/SEFAZ/2022, datado de 28 de novembro de 2022, da
Secretaria de Estado de Fazenda.

Campo Grande, MS, 15 de março de 2023.

Ademar Sandim Taveira
Contador-CRC/MS 7220/0-9

Gilberto Cavalcante
Diretor da Secretaria de Finanças

Desembargador Sérgio Fernandes Martins
Presidente

Anexo 13 - Balanço Financeiro Anexo 18 - Demonstração de Caixa

Outros Ingressos Operacionais

Transferências Financeiras Recebidas                            1.166.271.555,38 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados                               675.192.622,30 

Outros Recebimentos Extraorçamentários                            2.278.354.261,58 

Grupo 1135 - Movimentos Credores                                                   -

Total                            4.119.818.439,26                            4.119.818.439,26 

Anexo 13 - Balanço Financeiro Anexo 18 - Demonstração de Caixa

Outros Desembolsos Operacionais

Transferências Financeiras Concedidas                                 68.735.970,55 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados                               673.744.851,23 

Outros Pagamentos Extraorçamentários                            2.278.384.795,82 

Grupo 1135 - Movimentos Devedores                                                   -

Total                            3.020.865.617,60                            3.020.865.617,60 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça
Gabinete da Presidência

PRONUNCIAMENTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MS

REFERÊNCIA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO

EXERCÍCIO: 2023

UNIDADE GESTORA: 050101 TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Em cumprimento ao disposto na Resolução TCE-MS n. 88, de 3 de

outubro de 2018, alterada pela Resolução TCE/MS n. 119, de 18 de dezembro de 2019,

atesto ter tomado ciência do Parecer Técnico Conclusivo elaborado pela Auditoria

Interna, sobre as contas do exercício de 2023, manifestando Concordância com o

referido Parecer.

Junte-se ao processo de prestação de conta anual que será submetido

ao julgamento do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

É o nosso pronunciamento.

Campo Grande, 18 de março de 2024.

Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS
Presidente
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